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Gandhi e Confúcio
● A Prefeitura do Rio de Janeiro está desenvolvendo

um trabalho de complementação do Bolsa Família,

sob a coordenação do economista Marcelo Neri, do

Centro de Políticas Sociais da Fundação Getulio Var-

gas, que mostra como um programa assistencial pode

ter, ao mesmo tempo, função educacional relevante,

preparando uma futura geração para dias melhores

de inclusão social. O programa concilia a meritocra-

cia social, dando prêmio para aqueles estudantes po-

bres que aumentaram as notas, com agilidade admi-

nistrativa, com provas bimestrais aos alunos.
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A nota de matemática da-
queles programas se equipa-
rou aos demais (era 5% me-
nor), a de Ciências era 4% me-
nor e agora é 5% maior, mas
os diferenciais de Português
continuaram 4,7% menores,
confirmando experiências in-
ternacionais, que mostram
que a melhoria no estudo da
língua é sempre mais difícil,
segundo Neri.

A maior inovação educa-
cional do Família Carioca é
premiar os alunos pelo de-
sempenho escolar. Os alunos
têm que atingir a nota mínima
8 nesses exames, ou aqueles
com rendimento insuficiente,
com notas até o mínimo de 4,
terão que apresentar uma
melhora mínima de 20% a ca-
da bimestre, de forma a se ha-
bilitar a um prêmio extra bi-
mestral de R$ 50 reais por es-
tudante.

Nesse caso não há limite
de prêmios por família, dada
a natureza individualizada do
prêmio por desempenho es-
colar. Esses requisitos são di-
ferenciados nas Escolas do
Amanhã situadas em áreas
conflagradas da cidade.

Outra diferença fundamen-
tal, além da exigência de níveis
de frequência escolar mínimos
de 90%, contra 85% do Bolsa
Família, é a exigência da pre-
sença de um dos pais, ou do
responsável, em reuniões bi-
mestrais nas escolas, numa
tentativa, segundo Neri, de
aprimorar o respaldo familiar,
responsável por mais de 70%
dos diferenciais de educação,
segundo a literatura empírica.

Como resultado, as reuniões
bimestrais aos sábados têm
70% de presença dos pais dos
garotos com cartão contra
30% da presença dos demais.

Outra diferença nessa dire-
ção é que cada um desses be-
nefícios não são fixos, mas
proporcionais à insuficiência
de renda estimada das famí-
lias em relação à linha inter-
nacional.

A linha de pobreza do Fa-
mília Carioca é de R$ 108 por
mês por pessoa, o que cor-
responde aos dois dólares
por dia da linha de pobreza
mais generosa da primeira
meta do milênio da ONU.

A meta da prefeitura é a re-
dução da pobreza à metade no
quarto de século terminado
em 2015, entre a Copa de Mun-
do e as Olimpíadas.

Marcelo Neri destaca outra
inovação do Família Carioca:
a ênfase dada à educação na
primeira infância, que tem se
mostrado como determinan-
te no desempenho escolar e
social futuro.

Como os desafios de co-
bertura estão presentes nes-
ta faixa etária, Neri explica
que se optou por inverter os
termos de oferta nesta faixa,
privilegiando as famílias mais
pobres presentes no Cadas-
tro Único na alocação de
crianças em creches e pré-es-
colas da cidade, assim como
no programa Primeira Infân-
cia Carioca (PIC), com ativi-
dades complementares para
aqueles que não obtiveram
vagas na rede municipal.

A presença dos pais em
reuniões bimestrais também
é parte das condicionalida-
des nesta faixa etária. O pro-
grama do município do Rio
de Janeiro dá um benefício
básico, e até três benefícios
por família, “número máximo
de forma a evitar incentivos à
natalidade”, ressalta o econo-
mista Marcelo Neri.

De maneira geral, se todas
as condicionalidades e os

prêmios forem concedidos, o
Família Carioca transferirá R$
122 milhões por ano para 98
mil famílias compostas de
421 mil pessoas, sendo 56,7%
menores de idade. Famílias já
contempladas pelo Bolsa Fa-
mília com R$ 95 médios men-
sais receberão ainda do Famí-
lia Carioca um benefício mé-
dio de R$ 104 por mês, com-
posto de R$ 70 de benefícios
básicos e condicionalidades
e mais R$ 34 de prêmios edu-
cacionais.

Os benefícios totais variam
de acordo com a pobreza e o
desempenho escolar, indo do
piso fixado de R$ 20 até R$
417 por mês por família bene-
ficiada, 80% delas das Zonas
Oeste e Norte, as mais pobres
da cidade.

Só em Santa Cruz o progra-
ma levaria benefícios a 53 mil
pessoas. Nos complexos gê-
meos da Penha e do Alemão
são 52 mil pessoas.

O valor médio é de R$ 105
por mês, e com o Bolsa Famí-
lia, o benefício médio por famí-
lia poderia chegar a R$ 200.

Marcelo Neri destaca que
um dos pontos básicos para a
implantação do programa foi
a integração dos cadastros
municipal e federal para iden-
tificar os pobres cariocas as-
sistidos pelo Bolsa Família.

O sistema de pagamento
do Família Carioca se utiliza
do acervo de informações do
Cadastro Social Único para,
segundo Marcelo Neri, “cap-
tar, na definição do seu públi-
co-alvo, múltiplas dimensões
da vida dos pobres, desde o
acesso a outras transferên-
cias de renda e serviços pú-
blicos, configuração física da
moradia, educação e traba-
lho de todos familiares, a pre-
sença de pessoas vulneráveis
com deficiência, grávidas,
lactantes, crianças”.

Primeiro estima a renda
permanente das pessoas a
partir desse conjunto de infor-
mações, para depois comple-
tá-la até a renda mínima fixa-
da, “dando mais benefícios a
quem tem menos, tratando os
pobres na medida de suas di-
ferenças”, segundo Neri.

A busca dos mais pobres
dos pobres é facilitada pelo
uso da renda estimada a par-
tir de ativos e carências, e
não da renda declarada pelas
pessoas.

A equipe da Fundação Ge-
tulio Vargas utilizou para me-
dir o impacto sobre a pobre-
za presente um índice deno-
minado P2, segundo Neri o
“favorito de nove entre dez
especialistas por enxergar na
bruma das carências a desi-
gualdade entre os pobres”.

A previsão é que o P2 no
universo de beneficiários vai
cair instantaneamente 80% a
partir do primeiro pagamento
do Família Carioca, a um custo
de menos de 0,7% do orça-
mento público da cidade.

Para Marcelo Neri, a exigên-
cia de maior frequência dos
alunos, a presença dos pais
nas escolas, a inclusão da edu-
cação da primeira infância e
os prêmios-extras por desem-
penho escolar “farão com que
a maior renda dos pobres hoje
seja seguida de novos hori-
zontes de riqueza”.

O Família Carioca é um pro-
grama de renda mínima que
conjuga, na definição de Mar-
celo Neri, as máximas de
Mahatma Gandhi e de Confú-
cio: chegar aos mais pobres
dos pobres, dar mais a quem
tem menos; e não dar apenas o
peixe a quem é pobre, mas en-
sinar os seus filhos a pescar.

Reitor da UFPI chama
denúncias de ilações
Santos Júnior diz que há motivações políticas

CÁTEDRA DA CORRUPÇÃO

● BRASÍLIA. O reitor da Universi-
dade Federal do Piauí (UFPI),
Luiz de Sousa Santos Júnior, ne-
gou irregularidades em sua ges-
tão e disse que as denúncias são
ilações dos opositores, com mo-
tivações políticas: “A única pre-
tensão dos denunciantes é criar
embaraços para a administra-
ção, quando apresentam diver-
sas denúncias motivadas exclu-
sivamente por sentimento políti-
co”, afirmou, em nota.

Segundo o reitor, que estava
em viagem na quinta e na sexta-
feira e não respondeu a todos os
questionamentos do GLOBO, a
universidade cumpre determi-
nação judicial de não celebrar
acordos com a Fadex, sua funda-
ção de apoio, em algumas hipó-
teses. Porém, a sentença não im-
pede “a celebração em outros
casos, legalmente permitidos”.
Não há ainda, conforme Santos
Júnior, posicionamento na Justi-
ça sobre suposto descumpri-
mento da ordem, alegado pelo
Ministério Público Federal.

O reitor explicou que o pro-
cesso no qual é acusado de abu-
so de cartões corporativos está
em fase de “juízo de admissibi-
lidade”. “Não houve desvio de
valores nem má-fé, atestado pe-
la própria Controladoria Geral
da União (CGU)”, sustentou.

A nota diz que a investigação
sobre a participação de empre-
sa do ex-coordenador de Comu-
nicação da UFPI em licitação da
universidade está sendo apura-
da pela universidade, por meio
de processo disciplinar, e pela
Polícia Federal, sendo necessá-
rio aguardar resultados para
eventuais medidas judiciais e
administrativas. E que, seguindo
recomendação da Procuradoria
da UFPI, será nomeada comis-
são para tocar também proces-
so disciplinar sobre condutas
do pró-reitor de Pesquisa, Saulo
Brandão, acusado de favoreci-
mento à frente da comissão que
cuidava do vestibular.

Santos Júnior ressaltou que a
Fadex tem personalidade jurídi-
ca própria e presta relevantes

serviços à comunidade universi-
tária. Ele negou acusações de fa-
vorecimento a uma de suas fi-
lhas com bolsas, exigindo “apre-
sentação de provas que confir-
mem a leviana acusação”. O rei-
tor disse que a iniciativa de ho-
menagear uma professora viva,
dando seu nome a um prédio,
foi da coordenadora do curso
de Farmácia, que justificou sua
atitude num memorando.

Já a UFJF informou, também
em nota, que a licitação para
ampliar o Hospital Universitário
foi suspensa por ato da univer-
sidade após a apresentação das
propostas, em 31 de outubro,
tendo em vista o processo de
verificação em curso no Tribu-
nal de Contas da União (TCU). A
eventual homologação, seguida
da assinatura do contrato, só
ocorrerá após sanadas as dúvi-
das sobre a conformidade, se-
gundo a instituição de ensino.

O chefe de gabinete da Reito-
ria da UFRJ, Marcelo Land, disse
que o Rio e o Brasil têm carência
de mão de obra qualificada para
trabalhar no setor marítimo, daí
a necessidade de instalação do
simulador aquaviário. Segundo
ele, o Sindicato Nacional dos Ofi-
ciais da Marinha Mercante foi
escolhido para receber o equi-
pamento por uma questão es-
tratégica, já que tem profissio-
nais qualificados e expertise pa-
ra fornecer os cursos:

— Era questão de sinergia.
Land não esclareceu se ou-

tras entidades foram consulta-
das. Disse que não há pagamen-
to à UFRJ por ceder o simulador,
mas que alunos e pesquisadores
da universidade o têm usado em
pesquisas. Ele informou que es-
tá prevista a instalação de equi-
pamentos dessa natureza pelo
Sindmar na universidade:

— Fizemos cobrança disso
(na última) segunda-feira.

A UFRJ informa que a deci-
são do TCU está sendo ques-
tionada. Por conta dela, sus-
pendeu este ano os cursos no
Sindmar e está cobrando pres-
tação de contas à entidade. ■

SANTOS JÚNIOR diz que denunciantes querem “criar embaraços”

Efrem Ribeiro
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No Piauí, devassa
inédita em 40 anos

Suspeita de fraude em prestação de contas

● Quando três integrantes da Comissão de Processo Adminis-
trativo criada pelo MEC chegaram a Teresina — para apurar
denúncias de irregularidades de licitação, perseguição a pro-
fessores e servidores que fizeram denúncias ou contrariaram
decisões da atual direção, fraudes em concurso público e in-
dícios de enriquecimento ilícito —, inauguraram uma prática
nos 40 anos de Universidade Federal do Piauí (UFPI): uma de-
vassa nos gastos e procedimentos da instituição.

As investigações apuram irregularidades na aplicação
de cerca de R$ 100 milhões na UFPI, uma instituição com
22.024 alunos (21.638 de graduação e 1.386 de pós-gradua-
ção), 1.468 professores e 1.141 técnicos.

Uma das principais investigações é sobre fracionamen-
to e direcionamento das licitações. Empresas que deve-
riam realizar obras informaram, durante inquérito aberto
na Polícia Federal, que não tinham sido contratadas, in-
dicando que as notas fiscais e os processos de prestação
de contas foram fraudados.

O MEC está investigando o mau uso da fundação de
apoio à UFPI, a Fadex (Fundação de Apoio a Pesquisa, En-
sino e Extensão), para contração e realização de obras de
engenharia, o que é ilegal. A contratação da Fadex para a
realização de obras e outros serviços se estendeu tanto,
que o juiz da 2a- Vara Federal no Piauí, Márcio Braga, de-
terminou que a UFPI não assinasse mais convênios com a
fundação de apoio, no que ainda não foi obedecido.

— É um verdadeiro caos institucional. A atual adminis-
tração da universidade não tem cumprido a lei — diz o
presidente da Associação dos Docentes da Universidade
Federal do Piauí (Adufpi), Mário Ângelo.


